
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.232.780 - RS (2011/0015557-0)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : CHRISTINE PHILIPP STEINER 
AGRAVADO : ROSA DEBORTOLLI 
ADVOGADO : WAGNER SEGALA E OUTRO(S)

EMENTA
DIREITO PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E 
PREVIDENCIÁRIO. JUROS DE MORA. FAZENDA PÚBLICA. 
ART. 1º-F DA LEI 9.494/97, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 
11.960/09. INCIDÊNCIA ÀS DEMANDAS AJUIZADAS APÓS 
SUA VIGÊNCIA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 97 DA 
CF/88 OU À SÚMULA VINCULANTE Nº 10.
1. A Terceira Seção, no julgamento do REsp 1086944, de 
relatoria da Ministra Maria Thereza de Assis Moura, sob o rito 
do art. 543-C do CPC, fixou entendimento de que os juros de 
mora de 6% ao ano, estabelecidos pelo art. 1º-F da Lei 
9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/09, somente 
são aplicados às ações ajuizadas após sua vigência.
2. O fato de ter a Suprema Corte julgado constitucional o art. 
1º-F da Lei 9.494/97, não tem o condão de infirmar a decisão 
ora agravada, cuja conclusão não foi de declarar 
inconstitucional o referido dispositivo, e sim, de aplicá-lo 
somente às ações ajuizadas após sua vigência, conferindo 
interpretação ao dispositivo infraconstitucional que lhe 
pareceu mais adequada, subsumindo-se, assim, à função 
precípua que lhe atribuiu a Lei Maior. Dessa forma, inexistiu 
qualquer violação ao art. 97 da Constituição da República ou 
à Súmula Vinculante nº 10.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de março de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU
 (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)  

Relator
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RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : CHRISTINE PHILIPP STEINER 
AGRAVADO : ROSA DEBORTOLLI 
ADVOGADO : WAGNER SEGALA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS contra decisão assim ementada:

"DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. JUROS DE 

MORA. ART. 1º-F DA LEI 9494/97, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 

11960/09. INCIDÊNCIA ÀS DEMANDAS AJUIZADAS APÓS SUA 

VIGÊNCIA. 

1. A respeito do percentual dos juros moratórios, esta Corte fixou 

entendimento no sentido de que o art. 1º-F da Lei nº 9494/97, com 

redação dada pela Lei nº 11.960/09, somente se aplica às ações 

ajuizadas após sua vigência.

2. Recurso especial a que se dá provimento." (fl. e-STJ 366)

Sustenta o agravante que a Lei nº 11.960/09, por se tratar de norma 

processual, deve ser aplicada imediatamente, independente da data em que foi ajuizada 

a ação, sem que isso configure retroatividade da lei ou ofensa ao direito adquirido, ato 

jurídico perfeito ou coisa julgada. Alega, ademais, que a recusa na aplicação do art. 1º-F 

da Lei nº 9.494/97 viola o art. 97 da Constituição da República e a Súmula Vinculante nº 

10.

É o relatório.
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E 
PREVIDENCIÁRIO. JUROS DE MORA. FAZENDA 
PÚBLICA. ART. 1º-F DA LEI 9.494/97, COM REDAÇÃO 
DADA PELA LEI 11.960/09. INCIDÊNCIA ÀS DEMANDAS 
AJUIZADAS APÓS SUA VIGÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 97 DA CF/88 OU À SÚMULA 
VINCULANTE Nº 10.
1. A Terceira Seção, no julgamento do REsp 1086944, de 
relatoria da Ministra Maria Thereza de Assis Moura, sob o 
rito do art. 543-C do CPC, fixou entendimento de que os 
juros de mora de 6% ao ano, estabelecidos pelo art. 1º-F da 
Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/09, 
somente são aplicados às ações ajuizadas após sua 
vigência.
2. O fato de ter a Suprema Corte julgado constitucional o art. 
1º-F da Lei 9.494/97, não tem o condão de infirmar a 
decisão ora agravada, cuja conclusão não foi de declarar 
inconstitucional o referido dispositivo, e sim, de aplicá-lo 
somente às ações ajuizadas após sua vigência, conferindo 
interpretação ao dispositivo infraconstitucional que lhe 
pareceu mais adequada, subsumindo-se, assim, à função 
precípua que lhe atribuiu a Lei Maior. Dessa forma, inexistiu 
qualquer violação ao art. 97 da Constituição da República ou 
à Súmula Vinculante nº 10.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (RELATOR): 

A respeito do percentual dos juros moratórios, esta Corte, ao julgar o 

Resp 1086944, sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou entendimento no sentido de que 

o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/09, somente se 

aplica às ações ajuizadas após sua vigência.
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O referido julgado teve a ementa vazada nos seguintes termos:

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 

ADMINISTRATIVO. JUROS MORATÓRIOS. FAZENDA PÚBLICA. 

DÉBITO EM RELAÇÃO À REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS. AÇÃO AJUIZADA APÓS À EDIÇÃO DA MP Nº 2.180/01. 

FIXAÇÃO NO PATAMAR DE 6% AO ANO.

  1. O art. 1º-F, da Lei 9.494/97, que fixa os juros moratórios nas 

ações ajuizadas contra a Fazenda Pública no patamar de 6%, é de 

ser aplicado tão somente às demandas ajuizadas após a sua entrada 

em vigor. Inaplicabilidade do art. 406 do Código Civil de 2002.

Precedentes.

  2. Constitucionalidade do art. 1º-F, da Lei 9.494/97 declarada pelo 

Supremo Tribunal Federal. Ressalva do ponto de vista da relatora.

  3. Recurso especial provido." (REsp 1086944/SP, Rel. Ministra 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 

em 11/03/2009, DJe 04/05/2009)

No mais, o fato de ter a Suprema Corte julgado constitucional o art. 

1º-F da Lei 9.494/97, não tem o condão de infirmar a decisão ora agravada, cuja 

conclusão não foi de declarar inconstitucional o referido dispositivo, e sim, de aplicá-lo 

somente às ações ajuizadas após sua vigência, conferindo interpretação ao dispositivo 

infraconstitucional que lhe pareceu mais adequada, subsumindo-se, assim, à função 

precípua que lhe atribuiu a Lei Maior. Dessa forma, inexistiu qualquer violação ao art. 97 

da Constituição da República ou à Súmula Vinculante nº 10.

Acerca do tema, confira-se o seguinte julgado:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUROS 

MORATÓRIOS. AÇÃO AJUIZADA ANTERIORMENTE À EDIÇÃO DA 

MEDIDA PROVISÓRIA N.º 2.180-35/2001. FIXAÇÃO NO PATAMAR 

DE 12% AO ANO. PRECEDENTE DA TERCEIRA SEÇÃO. OFENSA 

A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. 

SÚMULA VINCULANTE N.º 10/STF. VÍCIO FORMAL DA CLÁUSULA 

DE RESERVA DE PLENÁRIO. INEXISTÊNCIA.

1. Mostra-se inviável a apreciação de ofensa a dispositivos 
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constitucionais, uma vez que não cabe a esta Corte, em sede de 

recurso especial, o exame de matéria constitucional, cuja 

competência é reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do 

artigo 102, inciso III, da Carta Magna.

2. O simples fato de o Excelso Pretório não ter adotado o mesmo 

posicionamento deste Superior Tribunal de Justiça não impede esta 

Corte de dar a interpretação que entender mais correta a uma norma 

infraconstitucional.

3. O conteúdo da Súmula Vinculante n.º 10, editada pelo Supremo 

Tribunal Federal, não resta violado, tendo em vista que a Corte 

Especial deste Superior Tribunal de Justiça não declarou a 

inconstitucionalidade do artigo 1º-F da Lei n.º 9.494/97. Apenas 

conferiu interpretação diversa ao dispositivo, face à competência do 

Tribunal para zelar pela interpretação do direito infraconstitucional.

4. A Terceira Seção, no julgamento de recurso especial repetitivo, 

pacificou a tese de que o artigo 1º-F da Lei n.º 9.494/97, que fixa os 

juros moratórios nas ações ajuizadas contra a Fazenda Pública no 

patamar de 6%, é de ser aplicado tão somente às demandas 

ajuizadas após a sua entrada em vigor. Precedentes.

5. Agravo regimental improvido." (AgRg no Ag 1070605/SC, Rel. 

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 

julgado em 23/02/2010, DJe 15/03/2010)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0015557-0 REsp 1.232.780 / RS

Números Origem:  10800102457           10900009500           70036774040           70038866273

EM MESA JULGADO: 17/03/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROSA DEBORTOLLI
ADVOGADO : WAGNER SEGALA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Acidentário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : CHRISTINE PHILIPP STEINER
AGRAVADO : ROSA DEBORTOLLI
ADVOGADO : WAGNER SEGALA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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